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PARTE C

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Inspecção-Geral da Administração do Território

Aviso n.o 8292/2007

Nos termos do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, comunica-se que foi elaborada a lista de antiguidade do pessoal
do quadro da Inspecção-Geral da Administração do Território refe-
rente a 31 de Dezembro de 2006 encontrando-se a mesma na sede
desta Inspecção-Geral para consulta dos interessados.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mencionado diploma
legal, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

16 de Março de 2007. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 8257/2007

Por meu despacho de 11 de Abril de 2007, na sequência do concurso
interno geral de ingresso aberto pelo aviso n.o 6736/2006, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 12 de Junho de 2006,
e atento o disposto no n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, Belmira Nascimento Ferreira dos Santos foi nomeada
auxiliar administrativa do quadro de pessoal do Instituto Camões.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2007. — A Presidente, Simonetta Luz Afonso.

Despacho (extracto) n.o 8258/2007

Por meu despacho de 11 de Abril de 2007, na sequência do concurso
interno geral de ingresso aberto pelo aviso n.o 6736/2006, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 12 de Junho de 2006,
e atento o disposto no n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, Rosa Cláudia Duarte Mendes foi nomeada auxiliar
administrativa do quadro de pessoal do Instituto Camões. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2007. — A Presidente, Simonetta Luz Afonso.

Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento

Despacho (extracto) n.o 8259/2007

Por despacho de 5 de Março de 2007, foi Eugénia Maria Ramos
Lérias, assistente administrativa especialista, de nomeação definitiva
do quadro do pessoal civil do Instituto Hidrográfico, nomeada defi-
nitivamente, precedendo concurso, assistente administrativa especia-
lista, da carreira administrativa do quadro de pessoal do ex-Instituto
da Cooperação Portuguesa, ficando posicionada no escalão 1,
índice 269, da respectiva categoria. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2007. — O Vice-Presidente, Artur Lami.

Despacho n.o 8260/2007

Por despacho de 30 de Março de 2007, Sónia Cristina Magalhães
Matos, militar em regime de contrato, equivalente a agente admi-
nistrativo, nos termos do artigo 45.o do Regulamento da Lei do Serviço
Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 289/2000, de 14 de Novembro,
e Ana Isabel da Nave Martins, técnica superior de 2.a classe de nomea-
ção definitiva do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Enge-
nharia, Tecnologia e Inovação do Ministério da Economia, foram
nomeadas definitivamente, precedendo concurso, técnicas superiores
de 1.a classe da carreira técnica superior do regime geral do quadro
de pessoal do ex-Instituto da Cooperação Portuguesa. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2007. — O Vice-Presidente, Artur Lami.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Despacho n.o 8261/2007

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros e pelo Ministro da Defesa Nacional, por proposta do general
Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, nos termos da alínea a)
do n.o 3 do artigo 1.o, do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 55/81, de 31 de Março, conjugado com o n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 48/93, de 26 de Fevereiro:

1 — Nomear o capitão PILAV 119304-L, Gonçalo Paleta Allen
Revez, para o cargo AGK O1F 0110 PILOT na NAEW&C FC E3A
Component em Geilenkirchen, Alemanha.

2 — A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2006.

21 de Março de 2007. — O Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Defesa
Nacional, Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Portaria n.o 420/2007

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e dos Negócios
Estrangeiros e da Defesa Nacional, por proposta do tenente-general-
-adjunto do general Chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas para o planeamento e para as operações, nos termos dos
artigos 7.o, 8.o, 9.o e 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31 de
Março, alterado pelo Decreto-Lei n.o 232/2002, de 2 de Novembro,
e da Portaria n.o 1001/99, de 10 de Novembro, com a nova redacção
que lhe foi dada pelas Portarias n.os 1108/2000, de 27 de Novembro,
e 743/2004, de 30 de Junho, nomear o sargento-chefe MQ (319375)
José Manuel Feliciano de Jesus Silva, para o cargo de ama-
nuense/arquivista do Gabinete Conjunto do Adido de Defesa junto
da Embaixada de Portugal no Maputo, República de Moçambique,
em substituição do sargento-ajudante AM (09671481) Fernando Jorge
Almeida Raposo, que fica exonerado do referido cargo pela presente
portaria na data em que o sargento agora nomeado assuma funções.

Nos termos do artigo 10.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31
de Março, a duração normal da missão de serviço correspondente
ao exercício deste cargo é de três anos, sem prejuízo da antecipação
do seu termo pela ocorrência de facto superveniente que obste o
decurso normal da mesma.

A presente portaria produz efeitos a partir de 14 de Abril de 2007.
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2007. — O Ministro de Estado e dos Negócios Estran-
geiros, Luís Filipe Marques Amado. — O Ministro da Defesa Nacional,
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Louvor n.o 184/2007

É-me particularmente grato manifestar à Dr.a Maria dos Prazeres
Rito Lousa o elevado apreço e reconhecimento pela forma como
tem desempenhado o cargo de directora do Centro de Estudos Fiscais,
contribuindo para o elevado prestígio, interno e externo, que goza
este órgão, o qual, não obstante o reduzido número de investigadores,
tem garantido uma produção efectiva de alta qualidade.

Com uma longa carreira de investigadora no Centro de Estudos
Fiscais e no cargo de directora do mesmo e, ainda, como membro
do conselho de administração fiscal, a Dr.a Maria dos Prazeres Rito
Lousa tem colocado a sua elevada capacidade técnica e científica
ao serviço da DGCI e do Governo, em particular no âmbito das
convenções internacionais em matéria fiscal, na representação em
organismos internacionais e em matéria de propostas legislativas, o
que tem sempre feito com total entrega e espírito de missão, com




